
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO

TERMO DE CONTRATO - SJRJ SJRJ Nº 5/2025

 
TERMO DE CONTRATO Nº SJRJ 05/2025 PARA
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DO SOFTWARE DE
GESTÃO ASI, QUE FIRMAM A JUSTIÇA FEDERAL DE
1º GRAU NO RIO DE JANEIRO E A EMPRESA LINK
DATA INFORMÁTICA E SERVIÇOS S/A.

 
 

     A Justiça Federal de 1º Grau no Rio de Janeiro, com sede na Av. Almirante Barroso nº 78, 13º andar, Centro – Rio
de Janeiro/RJ, CNPJ nº 05.424.540/0001-16, neste ato representada pelo Juiz Federal - Diretor do Foro, na forma da
legislação, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa LINK DATA INFORMÁTICA E SERVIÇOS
S/A, estabelecida na Setor Comercial Norte, Quadra 04 Bloco B, s/n, sala 702 parte 2016 – Asa Norte, Brasília/DF, e-
mail: comercial@linkdata.com.br, CNPJ n° 24.936.973/0001-03, representada neste ato pelo Sr. Cláudio Ribeiro
Simão, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o constante e decidido no referido Processo
Administrativo, firmam o presente Termo, sujeitas as partes às normas da Lei nº 12.846/13, em conformidade com a
Lei nº 14.133/21, mediante as cláusulas e condições a seguir:

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

 

1.1 – Prestação de serviços de suporte técnico e manutenção continuada do software de gestão ASI - módulo de gestão
de inventário – RFID, de acordo com o disposto no Artigo 74, inciso I, da Lei nº 14.133/21, conforme Termo de
Referência, parte integrante deste Contrato.

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO:

 

2.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega e observações constam no Termo de Referência.

 

2.2 - O início da prestação dos serviços é contado a partir emissão da Ordem de Serviço, nos prazos previamente
estabelecidos no item 5.7 do Termo de Referência, a partir do 1º dia útil após a assinatura digital do Contrato pela
Contratante e, para a manutenção e suporte técnico, o prazo será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado,
mediante justificativa fundamentada, a critério e análise da Contratante.

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO:

 

3.1 - A Contratante pagará à Contratada pelo fornecimento/serviços, objeto deste Contrato, os valores a seguir
discriminados:
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT V.

UNITÁRIO
R$

V. TOTAL
R$

1 Serviço especializado em
manutenção continuada, e suporte
técnico (Help Desk), com garantia
de funcionamento e atualização
de versão para o módulo de
Gestão de Inventário - ASI
Mobile RFID (Bens Móveis)

Mês 12 7.900,00 94.800,00

2 Serviços de Manutenção e
Suporte Técnico do Módulo de
Gestão de Inventário - ASI
Mobile RFID (Bens Móveis) -
Demandas Adaptativas (Sob
demanda)

Ponto de
função

40 1.225,00 49.000,00

3 Serviços de Manutenção e
Suporte Técnico do Módulo de
Gestão de Inventário - ASI
Mobile RFID (Bens Móveis) -
Demandas Adaptativas (Sob
demanda)

HST 60 245,00 14.700,00

    TOTAL 158.500,00
 

3.2 - O valor global deste Contrato é de R$ 158.500,00 (cento e cinquenta e oito mil e quinhentos reais) computados
todos os custos, inclusive tributos e quaisquer outros que se fizerem necessários ao cumprimento das obrigações
decorrentes deste Contrato.

 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO:

 

4.1 - O pagamento à Contratada será efetivado, por crédito em conta corrente, mediante ordem bancária, cuja data de
emissão será considerada como data do pagamento, em até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo, sendo
efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados nas disposições dos órgãos fiscais e fazendários, em
conformidade com a legislação e instruções normativas vigentes;

 

     4.1.1 - Pela manutenção, suporte técnico e atualizações do sistema, o pagamento será efetuado em 12 (doze)
parcelas mensais, observados os critérios indicados no item 7 do Termo de Referência;

 

4.2 - No caso de atraso causado pela Contratante, os valores devidos à Contratada serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA,
publicado pelo IBGE, de correção monetária.

 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA:

 

5.1 - O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir do 1º dia útil seguinte à data da assinatura digital
pela Contratante, podendo ser prorrogado na forma determinada no artigo 111 e c/c artigo 6, XVII, da Lei nº
14.133/2021.

 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE:
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6.1 – Será permitido o reajustamento do preço observado o interregno mínimo de 01 (um) ano da data da proposta, ou
da concessão do último reajuste;

 

6.2 - Os valores contratados serão reajustados com base na variação do índice IPCA do IBGE, através de solicitação da
Contratada, desde que comprovada a adequação do novo valor aos preços praticados no mercado;

 

6.3 – Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão devidos a contar da data da solicitação da Contratada, aplicada
a variação dos últimos 12 (doze) meses do pedido, observado o disposto no subitem 6.1;

 

6.4 - O reajuste poderá, ainda, ocorrer por iniciativa da Contratante, na hipótese de ser constatada variação dos preços
de mercado que importem em redução dos custos dos serviços contratados;

 

6.5 – O reajustamento deverá ser pleiteado pela Contratada até a data da assinatura da prorrogação contratual, sob pena
de preclusão.

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO:

 

7.1 - Provisoriamente, no ato da apresentação da Nota Fiscal correspondente ao fornecimento/ prestação dos serviços
executados;

 

7.2 - Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que
comprove o atendimento das exigências contratuais, em conformidade com Termo de Referência, no prazo de até 10
(dez) dias a contar do recebimento provisório.

 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA CONTRATUAL:

 

8.1 - A Contratada prestará garantia contratual nos termos do art. 96, da Lei 14.133/2021, no valor de R$ 7.925,00
(sete mil novecentos e vinte e cinco reais), equivalente a 5% (cinco por cento) do valor anual da contratação, nos
termos do art. 98 da Lei 14.133/2021;

 

8.2 - O prazo para apresentação da garantia nas modalidades de caução em dinheiro, com depósito efetuado na Caixa
Econômica Federal ou de fiança bancária por instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo
Banco Central do Brasil, será de até 15 (quinze) dias da assinatura do Contrato pela Contratante;

 

8.3 - Na hipótese do Licitante vencedor do certame optar pela garantia na modalidade de seguro-garantia, por entidade
licenciada pela SUSEP, esta deverá ser apresentada no prazo de 1 (um) mês, a partir do primeiro dia útil contado da
data de homologação da licitação e anterior à assinatura do Contrato, conforme previsto no § 3º do art.96 da Lei nº
14.133/2021;

 

8.4 - Caso a garantia do Contrato seja apresentada sob a forma de seguro-garantia ou fiança bancária, o documento
pertinente deverá cobrir o prazo da vigência contratual, acrescido de até 90 (noventa) dias, sendo tal acréscimo de no
mínimo 60 (sessenta) dias, a fim de resguardar quaisquer ocorrências de inexecução contratual, em conformidade com
o inciso I do art. 97 da Lei 14.133/2021

 

8.5 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de prejuízos advindos do não
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cumprimento do contrato, multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao Contratado, obrigações
trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo Contratado, quando
couber;

 

8.6 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa
exclusiva da Administração e, quando apresentada sob a modalidade de caução em dinheiro, será atualizada
monetariamente.

 

 

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

 

9.1 - As despesas decorrentes da contratação dos serviços correrão à conta dos recursos consignados à Contratante no
Orçamento Geral da União, para o corrente exercício, conforme especificado a seguir:

 
Programa de Trabalho Elemento de Despesa Nota de Empenho

PTRES 168312 339040 2025 NE 181 e 2025 NE 182
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

 

10.1 – Cumprir com todas as obrigações discriminadas no Termo de Referência, que integra o presente Contrato;

 

10.2 - Manter, durante toda a execução do Contrato, a validade da Carta de Exclusividade, e a regularidade perante a
Fazenda Federal, a Seguridade Social, o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço e o Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas, que será verificada através da CND, CRF e CNDT, em conformidade com os incisos III a V, do art. 68 da
Lei nº 14.133/2021;

 

10.3 - A Contratada deverá cumprir, durante a execução do Contrato, a reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social ou aprendiz, nos termos do artigo 116 da Lei nº 14.133/2021 c/c artigo 93 da Lei
nº 8.213/1991 c/c artigo 10 da Resolução nº 401-CNJ, de 16/06/2021, bem como as reservas de cargos previstas em
outras normas específicas, observada a devida comprovação, sempre que solicitado pela Administração;

 

10.4 - Os funcionários da Contratada deverão estar devidamente identificados, sempre que se apresentarem nas
dependências da Contratante;

 

10.5 - Responder pelos danos causados diretamente à SJRJ ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da
execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela
Contratante;

 

10.6 – Assumir todos os encargos fiscais, comerciais, trabalhistas, civis ou penais, relacionados à prestação dos
serviços, originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência, decorrentes do presente Contrato;

 

10.7 - A Contratada deverá agir de forma que não tenham conflitos de interesse, competindo de forma justa, sempre
visando o combate à corrupção e ao suborno e aos crimes econômicos;

 

10.8 - A Contratada fica obrigada a não aceitar e tão pouco oferecer qualquer coisa que possa corroborar vantagem
pessoal indevida;
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

 

11.1 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da Contratada;

 

11.2 - Rejeitar e exigir a substituição de qualquer serviço executado em desacordo com o Termo de Referência;

 

11.3 - Comunicar oficialmente à Contratada quaisquer falhas ocorridas, consideradas de natureza grave;

 

11.4 - O prazo para resposta ao pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será preferencialmente
de 2 (dois) meses, contado da data do pedido e do fornecimento da documentação completa pela Contratada;

 

11.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal referente à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO:

 

12.1 - A inexecução parcial ou total do Contrato ensejará a sua extinção, conforme disposto nos artigos 137 a 139 da
Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na Cláusula Décima Quinta, resguardado o
direito da Contratada ao contraditório e à ampla defesa.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

 

13.1 - Aplica-se o disposto nos artigos 165 a 168 da Lei nº 14.133/2021.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES:

 

14.1 - O não cumprimento pela Contratada de qualquer uma das obrigações, dentro das condições estabelecidas por
este Contrato, sujeitá-la-á às penalidades disciplinadas na Portaria nº JFRJ-PGD-2022/00034, Anexo 1 a este Contrato,
e às sanções administrativas previstas no item 11 do Termo de Referência.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR:

 

15.1 - Fazem parte integrante do presente Contrato, independentemente de transcrição, os seguintes documentos:

 

     a) Termo de Referência (Id. 0747836);

     b) Proposta da Contratada apresentada em 14/02/2025 (Id. 0748448).
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS:

 

16.1 - O Contrato poderá ser aditado nos termos previstos nos artigos 124 a 136 da Lei nº 14.133/2021, com a
apresentação das devidas justificativas;

 

16.2 - A inadimplência da Contratada, com referência a encargos sociais, comerciais e fiscais, não transfere a
responsabilidade por seu pagamento à Contratante, razão pela qual a Contratada renuncia expressamente a qualquer
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Contratante;

 

16.3 - Durante a vigência do Contrato, é vedado à Contatada contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Órgão ou entidade Contratante ou de agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do Contrato.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO

 

17.1 - O presente Contrato será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas, de acordo com o inciso V, do
§2º, do artigo 174 da Lei nº 14.133/2021, no sítio eletrônico oficial da Contratante, em conformidade com os artigos
91 e 94 da Lei nº 14.133/2021 e no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 2ª Região, conforme determinado pela
Portaria nº RJ-PGD-2010/028 de 10/03/2010.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO:

 

18.1 - Para dirimir as questões oriundas do presente Contrato, que não puderem ser solucionadas pela conciliação,
mediação, comitê de resolução de disputas e arbitragem, art.151, da Lei nº 14.133/21, fica eleito o Foro da Justiça
Federal do Rio de Janeiro, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

 

 

E por estarem assim ajustadas, assinam as partes o presente Contrato.
 
 
 
__________________________________________________
          Eduardo André Brandão de Brito Fernandes
                       Juiz Federal – Diretor do Foro
JUSTIÇA FEDERAL DE 1º GRAU NO RIO DE JANEIRO
 
 
 
__________________________________________________
                         Cláudio Ribeiro Simão
      LINK DATA INFORMÁTICA E SERVIÇOS S/A.

 
 
 
 

ANEXO I AO CONTRATO SJRJ 05/2025
 
 

PORTARIA Nº JFRJ-PGD-2022/00034, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2022
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O Juiz Federal Vice-Diretor do Foro da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, no uso suas atribuições legais, e
considerando:

- o disposto nos arts. 86, 87, 88 e 109 da Lei nº 8.666 /1993, no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e nos arts. 155 a 163 e
166 a 168 da Lei nº 14.133/2021; e

- os entendimentos e as orientações contidos nos Acórdãos nºs 1214/2013-TCU-Plenário (subitem 9.1.8) e 3030/2015-
TCU-Plenário (subitem 9.1.24.1 e segs), resolve:

Art. 1º. Instituir os procedimentos de apuração e aplicação de sanções administrativas aos particulares inadimplentes
para com as obrigações firmadas com a Justiça Federal de Primeiro Grau no Rio de Janeiro, na forma do Anexo I desta
Portaria.

§ 1º. Sujeitam-se à disciplina fixada nesta Portaria todos os particulares que mantenham relação contratual
administrativa com a Justiça, sob o regime jurídico fixado pelas Leis nº 8.666/93, nº 10.520/2002 e nº 14.133/2021,
bem como os participantes de procedimentos licitatórios que incorram em infrações.

§ 2º. Esta Portaria deverá constar dos termos de referência, editais e termos de contratos emitidos, em complementação
às demais leis e atos normativos aplicáveis.

Art. 2º. Os casos omissos serão dirimidos pela Direção do Foro ou Direção da Secretaria Geral, após parecer da
Unidade Administrativa responsável pela análise de penalidade.

Art. 3 º. Esta Portaria entra em vigor em 1º de janeiro de 2023.

Art. 4º. Revoga-se a Portaria nº JFRJ-PGD-2020/00039, de 12 de novembro de 2020, a partir de 1º de janeiro de 2023.

ANEXO I - REGULAMENTO INTERNO DE APLICAÇÃO DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

DAS DEFINIÇÕES

1. Para fins desta Portaria, devem ser consideradas as seguintes definições:

a) Particular - Pessoa física/jurídica participante de licitações ou contratada para prestação de serviços, fornecimento de
materiais ou equipamentos, execução de obras, entre outros objetos, sob o regime jurídico das Leis nº 8.666/1993, nº
10.520/2002 e nº 14.133/2021.

b) Justiça e Administração - Justiça Federal de Primeiro Grau no Rio de Janeiro.

c) Contrato - Termo de Contrato ou documentos substitutivos, consoante art. 62 da Lei nº 8.666/93 e art. 95 da Lei nº
14.133/2021.

d) Retenção - Suspensão do pagamento de forma provisória e preventiva, total ou parcial, de valor devido ao Particular,
para quitação de eventuais prejuízos acarretados à Justiça ou para compensação de eventuais sanções pecuniárias
propostas pela unidade técnica responsável.

e) Glosa - Desconto de valor de pagamento a ser efetuado ao Particular em razão de cobrança indevida, para quitação
de prejuízos acarretados à Justiça ou para compensação de eventuais sanções pecuniárias regularmente aplicadas.

f) Formulário de Infrações - Documento que deverá ser emitido pelo gestor/fiscal do contrato, para fins de imputação
concreta das condutas ou infrações cometidas pelo Particular, conforme modelo contido nesta Portaria (Anexo A).

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

2. Ao Particular poderão ser aplicadas as sanções administrativas previstas nos arts. 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº
8.666/1993; no art. 7º da Lei nº 10.520/2002; e no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, observado o devido processo legal, a
saber:

2.1 Licitações e Contratações com fundamento na Lei nº 8.666/93 e Lei nº 10.520/2002:

I - advertência;

II - multa;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Justiça, por prazo não
superior a 2 (dois) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois
de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso III deste item;

V - impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

2.1.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, o Particular ficará impedido de licitar e contratar com a
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União e será descredenciado no Sicaf, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por
cento) do valor contratado e demais cominações legais, nos seguintes casos, considerados falta gravíssima:

a) cometer fraude fiscal;

b) apresentar documento falso;

c) prestar declaração falsa;

d) comportar-se de modo inidôneo;

e) não assinar o contrato no prazo estabelecido;

f) deixar de entregar a documentação exigida no certame;

g) não manter a proposta.

2.1.2 Para os fins da alínea "d", reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90 a 97 da Lei nº 8.666/93,
dentre outros previstos em lei;

2.1.3. No caso de descumprimento injustificado de qualquer prazo fixado pela Administração, poderá ser aplicada
multa moratória, à proporção de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso, calculada à base de juros
compostos, observadas as seguintes condições:

a) A multa de mora incidirá sobre a parcela em atraso e poderá ser acumulada com quaisquer das demais sanções
previstas no item 2.1 desta Portaria.

b) O percentual acumulado da multa de mora ficará limitado a 30% (trinta por cento) do valor contratual.

c) Os casos de atrasos superiores a 50% (cinquenta por cento) do prazo contratado poderão importar, além da aplicação
da multa moratória máxima fixada na alínea anterior, atribuição de pontuação equivalente a uma falta de leve a
gravíssima, à proporção da importância da parcela concretamente inadimplida.

2.2 Licitações e Contratações com fundamento na Lei nº 14.133/2021:

I – advertência, que será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155
da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

2.2.1. Com fundamento no artigo 155 da Lei nº 14.133/2021, o licitante ou o contratado será responsabilizado
administrativamente pelas seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

2.2.2. A sanção de multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos
por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e
será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 2.2.1;

2.2.2.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista em
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edital ou em contrato.

2.2.2.2 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a
extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.

2.2.3. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 2.2.1,  quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública Federal direta e indireta ;

2.2.4. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 2.2.1 , bem como pelas infrações administrativas
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do referido item que justifiquem a imposição de penalidade mais grave e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos.

2.2.5. A aplicação das sanções previstas nos itens 2.1 e 2.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado à Administração Pública.

3. A rescisão contratual unilateral e os eventuais descontos realizados em decorrência da aplicação do IMR
(Instrumento de Medição de Resultado), previsto contratualmente, não se confundem com sanções administrativas,
podendo ocorrer cumulativamente à aplicação destas.

4. A aplicação das sanções administrativas previstas nesta Portaria receberá graduação de acordo com as condutas
praticadas pelo Particular que representem infrações, na medida de sua gravidade, e conforme impacto nas atividades
da Justiça, classificadas em 4 níveis:

CLASSIFICAÇÃO CONDUTA PONTUAÇÃO

I - leve Inadimplemento ou falha contratual que não impacte na
continuidade e/ou finalidade do ajuste. 1 (um) ponto

II - média Inadimplemento ou falha contratual que impacte na execução do
contrato sem afetar a continuidade e/ou finalidade do ajuste. 3 (três) pontos

III - grave Inadimplemento ou falha contratual que impacte na execução do
contrato, afete a continuidade e/ou finalidade do ajuste. 5 (cinco) pontos

IV - gravíssima
Inadimplemento ou falha contratual que impeça a execução
regular do ajuste, desconfigure a finalidade ou impossibilite a
continuidade do ajuste.

10 (dez) pontos

5. As principais condutas reprováveis do Particular, durante a execução contratual, serão definidas e classificadas pela
unidade requisitante e constarão do Termo de Referência, com a respectiva pontuação e incidência.

6. A inexistência de conduta expressamente definida e classificada no Termo de Referência não exime o Particular do
cumprimento integral das obrigações assumidas

7. A classificação da conduta que não conste expressamente no Termo de Referência incumbe à gestão e/ou
fiscalização contratual, por ocasião do descumprimento de qualquer item constante do Edital, Termo de Referência ou
Contrato.

8 O acúmulo de pontos pelo Particular poderá ensejar as seguintes sanções, de acordo com o estipulado no contrato:

 
ALÍNEA PONTUAÇÃO SANÇÃO APLICÁVEL

a) De 01 a 03 Advertência + opcional: Multa compensatória: de até 5% do valor total do contrato ou do
valor da parcela inadimplida ou do valor mensal do contrato.

b) De 04 a 05 Multa compensatória: de até 10% do valor total do contrato ou do valor da parcela
inadimplida ou do valor mensal do contrato.

c) De 06 a 09 Multa compensatória: de até 15% do valor total do contrato ou do valor da parcela
inadimplida ou do valor mensal do contrato.

d) De 10 a 25 Multa compensatória: de até 20% do valor total do contrato ou do valor da parcela
inadimplida ou do valor mensal do contrato.

e) Mais de 25 Multa compensatória: de até 30% do valor total do contrato ou do valor da parcela
inadimplida ou do valor mensal do contrato.

9. O somatório da pontuação pela eventual infração poderá compreender todo o período de vigência do contrato, nos
casos de contratos de natureza não contínua, e para o trimestre de execução, para os contratos contínuos, sem prejuízo
da aferição parcial para a respectiva aplicação da penalidade cabível, sempre que haja somatório de 05 (cinco) pontos
ou mais.

10. Para efeito de aplicação de sanção mais gravosa, serão computados os pontos já utilizados em sanções
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anteriormente registradas, ressalvadas situações de eventual bis in idem.

11. Excepcionalmente, desde que devidamente justificado pelo gestor do contrato, no processo administrativo, poderá
ser efetuada pela Administração, ad cautelam, a retenção do valor da multa presumida, conforme determinações
previstas no instrumento convocatório e/ou no contrato, e será instaurado, de imediato, o procedimento administrativo
para aplicação de penalidade, que deverá ter tramitação prioritária.

12. Quando houver provimento da defesa prévia, do recurso ou reconsideração da decisão que aplicou a penalidade de
multa, os valores retidos cautelarmente serão devolvidos ao interessado.

13. Nos casos em que ficar configurada falta grave do particular, poderão, ainda, ser aplicadas ao particular as
seguintes sanções:

13.1. Licitações e Contratações com fundamento na Lei nº 8.666/93 e Lei nº 10.520/2002:

13.1.1 sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Justiça, por
prazo de até 02 (dois) anos (art. 87, III, da Lei nº 8.666/93,); ou impedimento de licitar e contratar com a União e
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, caso a contratação decorra de licitação na modalidade
de Pregão (art. 7º da Lei nº 10.520/2002); ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, por prazo mínimo de 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes (art. 87, IV, da Lei nº 8.666/93).

13.2 Licitações e Contratações com fundamento na Lei nº 14.133/2021

13.2.1. sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Federal, por prazo de até 03 (três)
anos (art. 156, III, §4º, da Lei nº 14.133/2021); ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, por prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, IV, §5º, da Lei nº
14.133/2021).

14. Na dosimetria das sanções deverão ser consideradas as seguintes circunstâncias:

I - a natureza e a gravidade da infração;

II - os danos que o cometimento da infração ocasionar ao serviço e aos usuários;

III - a vantagem auferida em virtude da infração;

IV - as circunstâncias gerais agravantes e atenuantes;

V - os antecedentes do Particular, no âmbito da Seção Judiciária da Justiça Federal no Rio de Janeiro.

15. Comprovada força maior ou caso fortuito, ficará o Particular isento de sanção.

16. A Administração, motivadamente, considerando as razões e documentos apresentados, a gravidade da falta, seus
efeitos sobre as atividades administrativas e institucionais e o interesse público decorrente, bem como os antecedentes
da licitante ou contratada, poderá deixar de aplicar sanções se admitidas as justificativas, ou ainda, quando se tratar de
valor irrisório, cujo efeito no caso concreto afigure-se inócuo e incompatível com o custo administrativo do seu
processamento.

16.1. Para fins dessa Portaria será considerado como irrisório o montante de até R$ 1.000,00 (mil) reais.

16.2. No enquadramento como valor irrisório, deverá ser considerado, individualmente, cada evento incidente sobre o
mesmo fato gerador da obrigação que resulte em aplicação da respectiva penalidade.

17. O valor da multa aplicada poderá ser:

I - pago por meio de Guia de Recolhimento da União - GRU;

II - retido dos pagamentos devidos pela Administração;

III - descontado do valor da garantia prestada; ou

IV - cobrado judicialmente.

17.1. No caso de pagamento de multa, por meio de Guia de Recolhimento da União - GRU, deverá ocorrer no prazo de
30 (trinta) dias, contados a partir do 1º dia útil subsequente ao recebimento da Carta de Intimação.

17.2. O não pagamento no prazo acima permitirá a glosa nos pagamentos devidos.

17.3. Se a multa for superior ao valor da garantia prestada, o Particular responderá pela diferença faltante.

17.4. Os valores inadimplidos serão encaminhados para inscrição em Dívida Ativa da União, observado o limite
estabelecido por normativo do Ministério da Fazenda.

17.5. A atualização dos valores correspondentes às multas aplicadas dar-se-á através do IPCAE/IBGE, ou de outro
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índice que o substituir.

DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

18. O processo sancionador, no qual serão assegurados ao Particular o exercício pleno do direito fundamental ao
contraditório e a ampla defesa, será iniciado:

a) por provocação do Pregoeiro, caso a conduta reprovável tenha ocorrido durante o certame;b) pelo gestor do contrato
ou fiscal designados, durante a execução contratual;

19. O processo deverá ser instruído com o Formulário de Infrações, constante do Anexo A desta Portaria e disponível
na intranet, preenchido de forma clara e objetiva, do qual constará a conduta, sua pontuação, classificada sua
gravidade, o número de dias de atraso, se for o caso, o valor da parcela inadimplida e demais informações consideradas
pertinentes.

19.1. Em se tratando de contrato de prestação de serviço continuado com mão-de-obra alocada, deverá ser aberto
subprocesso específico para apuração de aplicação de sanção.

19.2. Os autos principais ou subprocesso, na hipótese do parágrafo anterior, serão remetidos à Unidade Administrativa
responsável pela análise de penalidade.

20. As infrações classificadas como gravíssimas independem de periodicidade de apuração e devem ser imediatamente
comunicadas.

21. A critério do responsável pelo acompanhamento do contrato, as infrações classificadas como leves, médias e
graves também poderão ter comunicação imediata, havendo indícios de que a demora na repressão da conduta possa
acarretar prejuízos à continuidade do contrato, ao interesse público ou ao cidadão.

22. O Anexo A (Formulário de Infrações) poderá ser alterado pela Secretaria Geral por ato próprio para adequação dos
procedimentos administrativos.

23. As notificações decorrentes da disciplina da presente Portaria, relativas às fases de defesa prévia e recurso,
ocorrerão por meio de Carta de Intimação e conterão:

I - identificação do Particular e da autoridade que instaurou o procedimento;

II - finalidade da notificação, se for o caso, informando o prazo legal, a contar a partir do 1º dia útil subsequente ao
recebimento da intimação, para apresentação de defesa prévia ou recurso administrativo;

III - breve descrição do fato passível de aplicação de sanção;

IV - outras informações julgadas necessárias pela Administração.

23.1. A Carta de Intimação será encaminhada ao Particular por meio eletrônico, através de e-mail fornecido pelo
próprio e que deverá ser mantido atualizado durante todo o prazo de vigência contratual, hipótese em que o
comprovante de envio e/ou recebimento deverá ser juntado aos autos.

23.2. Entende-se como comprovante de recebimento:

I - a comunicação eletrônica do Particular acusando o recebimento;

II - o protocolo automático de entrega e/ou leitura de mensagem eletrônica;

III - certidão lavrada por servidor da Justiça registrando a confirmação do recebimento da notificação pelo Particular ou
seu Preposto designado para acompanhamento do contrato, na qual conste o nome e respectiva função do funcionário,
a data e o horário do contato realizado.

23.4. Não sendo possível a utilização do meio eletrônico, a comunicação será realizada pela via postal, através de Carta
Registrada com aviso de recebimento, ou através de Oficial de Justiça ou, em último caso, por intermédio de
publicação no Diário Oficial da União quando ignorado, incerto ou inacessível o lugar em que o Particular se
encontrar.

23.5. Da decisão que aplica as sanções previstas nos incisos I, II e III do item 2.1 do Anexo I desta Portaria, cabe
recurso administrativo, no prazo de cinco dias úteis, a contar do 1º dia útil subsequente ao recebimento da intimação.

23.6. Da decisão que aplica a sanção prevista no inciso IV do item 2.1 do Anexo I desta Portaria, cabe pedido de
reconsideração, no prazo de dez dias úteis, a contar do 1º dia útil subsequente ao recebimento da intimação.

23.7. Da decisão que aplica a sanção prevista no inciso V do item 2.1 do Anexo I desta Portaria, cabe recurso
administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, a contar do 1º dia útil subsequente ao recebimento da intimação.

23.8 Da decisão que aplica as sanções previstas nos incisos I, II e III do item 2.2 do Anexo I desta Portaria, cabe
recurso administrativo, no prazo de quinze dias úteis, a contar do 1º dia útil subsequente ao recebimento da intimação.

23.9. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do item 2.2 do Anexo I desta Portaria, caberá apenas pedido de

Termo de Contrato - SJRJ 5 (0765203)         SEI 0000377-89.2024.4.02.8001 / pg. 11



reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do 1º dia útil subsequente ao
recebimento da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

23.10 Nas infrações sujeitas à sanção de declaração de inidoneidade, instruído o processo e após propositura da sanção,
os autos serão encaminhados à Direção do Foro para fins de decisão quanto ao encaminhamento ou não do feito ao
Presidente do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, a quem compete aplicar tal sanção.

23.11 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 2.2 do Anexo I desta Portaria, requererá a
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores
estáveis lotados na Unidade Administrativa responsável pela análise de penalidade, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis a contar do 1º dia útil
subsequente ao recebimento da intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

23.11.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, do 1º dia útil subsequente ao recebimento da intimação.

23.11.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes,
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

23.12 Com a decisão do recurso exaure-se a esfera administrativa, e apenas será conhecida nova interpelação se forem
apresentados elementos novos capazes de reformar a decisão.

DA CONTAGEM DOS PRAZOS

24. Os atos do processo devem realizar-se em dias úteis, no horário normal de funcionamento do Órgão.

25. Na contagem dos prazos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

25.1. Os prazos fluirão a partir do primeiro dia útil após o recebimento da intimação.

25.2. O prazo considerar-se-á prorrogado até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento ocorrer no sábado, domingo
ou feriado, quando não houver expediente no Órgão ou, ainda, quando o expediente for encerrado antes do horário
normal de funcionamento.

25.3. A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do primeiro dia útil subsequente
ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação.

25.4. Nos casos de descumprimento de quaisquer obrigações trabalhistas e previdenciárias, a contagem do período de
atraso será iniciada imediatamente após o exaurimento do prazo legal ou contratual estabelecido para cumprimento,
ainda que o vencimento recaia em dias não úteis.

DISPOSIÇÕES FINAIS

26. Na hipótese de o Particular praticar quaisquer dos atos lesivos previstos na Lei 12.846/2013, durante ou após a
execução do contrato, aplicar-se-ão as penalidades e o procedimento nela previstos.

27. Aplicam-se ao processo sancionador previsto nesta Portaria, as disposições contidas nas Leis nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, nº 9.784, de 20 de janeiro de 1999, e nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como, subsidiariamente, as
normas de direito processual civil e penal.

 
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

 
assinado eletronicamente -

OSAIR VICTOR DE OLIVEIRA JUNIOR
Juiz Federal - Vice-Diretor do Foro

 

Documento assinado eletronicamente por Cláudio Ribeiro Simão, Usuário Externo, em 25/02/2025, às
13:12, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO ANDRE BRANDAO DE BRITO
FERNANDES, Diretor do Foro, em 13/03/2025, às 15:17, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.
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